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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : R B F
ADVOGADO : ANDRE LUIS PONTAROLLI - DEFENSOR DATIVO - PR038487
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
DOSIMETRIA. ATENUANTE GENÉRICA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NO
AFASTAMENTO. INOCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, com base na Súmula n. 7 do STJ e, ainda, por entender
que a sentença e o acórdão estavam em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a sentença condenatória carece de
fundamentação ao afastar a incidência da atenuante genérica prevista no art. 66 do
Código Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Corte de origem entendeu que a sentença condenatória estava suficientemente
fundamentada ao afastar a atenuante genérica, pois não havia circunstância relevante
indicada pela defesa que justificasse sua aplicação.
4. A jurisprudência do STJ ampara o entendimento de que a fundamentação sucinta,
mas suficiente, é válida, visto que a sentença e o acórdão recorrido entenderam que

.inexistia fundamento para o reconhecimento da atenuante genérica
5. A análise relativa à ausência dos pressupostos necessários à aplicação da
atenuante genérica prevista no art. 66 do Código Penal demandaria revolvimento fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A fundamentação sucinta, mas suficiente, é válida, visto que a
sentença e o acórdão recorrido entenderam que inexistia fundamento para o

. 2. O revolvimento fático-probatório é vedadoreconhecimento da atenuante genérica
em recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 315, §2º, II e III; CP, art. 66.
STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp 2.321.892/SP, Rel. Min.

STJ, AgRg nosReynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; 27/6/2023
EDcl no REsp 1.975.264/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/4
/2022; STJ, AgRg no AREsp 1.828.230/PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 2.008.377/SP, de minha18/6/2024

.relatoria, Quinta Turma, julgado em 4/10/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .22 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
DOSIMETRIA. ATENUANTE GENÉRICA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NO
AFASTAMENTO. INOCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, com base na Súmula n. 7 do STJ e, ainda, por entender
que a sentença e o acórdão estavam em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a sentença condenatória carece de
fundamentação ao afastar a incidência da atenuante genérica prevista no art. 66 do
Código Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A Corte de origem entendeu que a sentença condenatória estava suficientemente
fundamentada ao afastar a atenuante genérica, pois não havia circunstância relevante
indicada pela defesa que justificasse sua aplicação.

4. A jurisprudência do STJ ampara o entendimento de que a fundamentação sucinta,
mas suficiente, é válida, visto que a sentença e o acórdão recorrido entenderam que

.inexistia fundamento para o reconhecimento da atenuante genérica
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5. A análise relativa à ausência dos pressupostos necessários à aplicação da
atenuante genérica prevista no art. 66 do Código Penal demandaria revolvimento fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A fundamentação sucinta, mas suficiente, é válida, visto que a
sentença e o acórdão recorrido entenderam que inexistia fundamento para o

. 2. O revolvimento fático-probatório é vedadoreconhecimento da atenuante genérica
em recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 315, §2º, II e III; CP, art. 66.
STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp 2.321.892/SP, Rel. Min.

STJ, AgRg nosReynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; 27/6/2023
EDcl no REsp 1.975.264/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/4
/2022; STJ, AgRg no AREsp 1.828.230/PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 2.008.377/SP, de minha18/6/2024

.relatoria, Quinta Turma, julgado em 4/10/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por R B F contra decisão de minha
relatoria (fls. 1.044/1.050) que, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, "a", do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça  RISTJ, conheceu do agravo para–
não conhecer do recurso especial por incidência da Súmula n. 7/STJ e ante a harmonia
de entendimento entre o acórdão recorrido e a jurisprudência do STJ.

Nas razões deste regimental (fls. 1.057/1.063), a defesa alega, em suma, que:
a) a sentença e o acórdão do Tribunal de origem não estão em consonância com
entendimento desta Corte porque não se trata de decisão sucintamente fundamentada,
mas sem fundamentação mínima; e b) para analisar o alegado vício de ausência de
fundamentação no afastamento da incidência da atenuante do art. 66 do CP não
haveria necessidade de revolvimento fático-probatório.

Requer, portanto, o provimento deste agravo regimental, a fim de que seja
provido o recurso especial. 

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Nas razões do recurso especial (fls. 959/963), a defesa apontou violação aos

arts. 315, §2º, II e III, do Código de Processo Penal, porque o TJ não reconheceu a
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nulidade, por ausência de fundamentação, e manteve o afastamento da incidência de
atenuante genérica prevista no art. 66 do CP.

Alega, em suma, que a sentença condenatória foi despida de fundamentação
quanto à não incidência da atenuante genérica, e que "o fundamento adotado pelo
TJPR para sustentar que a sentença estaria devidamente fundamentada reside no fato
de que não consta da ata no que exatamente consistiria a incidência da atenuante

(fl. 962), argumento que não serviria para afastar agenérica suscitada pela Defesa" 
referida nulidade. 

Sobre a alegação de ofensa ao art. 315, §2º, II e III, do CPP, o Tribunal de
origem não reconheceu a nulidade da sentença condenatória por ausência de
fundamentação e manteve o afastamento da atenuante genérica prevista no art. 66 do
CP, nos seguintes termos do voto do relator:

 
Por fim, a defesa suscitou a nulidade da sentença"

por falta de fundamentação quando da rejeição da
incidência da atenuante genérica.

Assim constou da sentença: “Não reconheço a
atenuante genérica requerida pela defesa, por entender
não haver fundamento para tanto, nos termos do art. 66 do

”.Código Penal
Com amparo no artigo 66 do Código Penal “A pena

poderá ser ainda atenuada em razão de circunstância
relevante, anterior ou posterior ao crime, embora não
prevista expressamente em lei”

As atenuantes inominadas, também chamadas
“atenuantes de clemência” permitem ao magistrado utilizar
qualquer circunstância relevante para, na segunda fase da
dosimetria, abrandar a pena intermediária.

No presente caso, não consta no Termo de Defesa
ou na Ata de julgamento qual seria a circunstância
ventilada pela defesa capaz cumprir este desiderato.

Ao revés, nas próprias razões recursais a defesa
técnica não faz constar qual seria tal circunstância, de
modo que, pelo que consta no feito, tal atenuante
inominada foi requerida, com o perdão da redundância, de
maneira genérica e abstrata e, sendo assim, sua rejeição
não poderia ser outra que não a constatação de ausência
de qualquer circunstância relevante apta a indicar a
incidência da redução da pena, como realizada pelo

.magistrado a quo
.” Inexistente, portanto, a ventilada nulidade (fl. 900,

grifos nossos)
 

Extrai-se dos trechos acima que a Corte de origem entendeu haver
fundamentação suficiente na sentença condenatória para o afastamento da aplicação
da atenuante genérica. Ressaltou que a fundamentação do Juízo sentenciante foi no
sentido de que não havia fundamento para o reconhecimento da referida atenuante. 
Destacou, ainda, com atenção ao conjunto fático-probatório dos autos, que não
constou da ata de julgamento qual seria a circunstância que ocasionaria a alegada
atenuação, bem como que nas razões recursais não foi demonstrado em que
consistiria a aplicação do art. 66 do CP.
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Nesse contexto, houve o reconhecimento acerca da suficiência dos
fundamentos adotados pelo Juízo sentenciante para afastar a aplicação da atenuante
genérica prevista no art. 66 do CP, razão por que não há ofensa ao disposto no art.
315, § 2º, II e III, do CPP.

Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte, pois a
sentença, ainda que sucintamente, e o acórdão recorrido entenderam que inexistia
fundamento para o reconhecimento da atenuante genérica. Nesse sentido, confiram-se
precedentes (grifos nossos):

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
LESÃO CORPORAL SEGUIDA DE MORTE.
CONDENAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.
NULIDADES. APRESENTAÇÃO DAS ALEGAÇÕES
FINAIS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO APÓS A DEFESA.
ARTIGO 565 DO CPP. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
ADITAMENTO À DENÚNCIA. PENA-BASE.
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NÃO
INCIDÊNCIA DE ATENUANTES. LEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Ao contrário do que sustenta a parte recorrente,
não há falar em ausência de fundamentação, uma vez que
o Juízo sentenciante e o Tribunal de Justiça apreciaram as
teses defensivas com base nos fundamentos de fato e de
direito que entenderam relevantes e suficientes à
compreensão e à solução da controvérsia, o que, na
hipótese, revelou-se suficiente ao exercício do direito de
defesa.

[...]
8. Quanto ao art. 66 do CP, somente pode ser

reconhecida a existência da atenuante inominada quando
houver uma circunstância, não prevista expressamente em
lei, que permita ao Juiz verificar a ocorrência de um fato
indicativo de uma menor culpabilidade do agente (ut, AgRg
no AREsp n, 1.809.203/SP, Relator Ministro FELIX
FISCHER, Quinta Turma, Dje ) (AgRg no AREsp22/3/2021
n. 1.976.758/TO, Relator Ministro REYNALDO SOARES
DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe 8/2/2022

). No presente caso, o fato do acusado ter15/2/2022
sentido absoluta tristeza desde que tomou conhecimento
do lamentável falecimento da vítima não diminui a
culpabilidade do agente pela prática delitiva, não havendo
qualquer ilegalidade ao não se reconhecer a atenuante do
art. 66 do CP.

9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.321.892/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)27/6/2023 30/6/2023

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. FALSIFICAÇÃO DE
DOCUMENTO PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 315, § 2º, E 619 DO CPP. PRINCÍPIO DA
CORRELAÇÃO. CABIMENTO DA EMENDATIO LIBELLI.
INCIDÊNCIA DO ART. 383 DO CPP. ART. 28-A DO CPP.
APLICAÇÃO RETROATIVA INCABÍVEL QUANDO JÁ
RECEBIDA A DENÚNCIA. INVERSÃO DO MOMENTO DE
INTERROGATÓRIO DO RÉU. INQUIRIÇÃO DAS
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TESTEMUNHAS PELO JUIZ, DIANTE DA AUSÊNCIA DO
MEMBRO DO PARQUET EM AUDIÊNCIA. PREJUÍZO
NÃO DEMONSTRADO. ART. 563 DO CPP. EXAME DE
CORPO DE DELITO. PRESCINDIBILIDADE. PLEITO
ABSOLUTÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA
REPRIMENDA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE.
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. ATENUANTE DA
CONFISSÃO. INAPLICABILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há ofensa aos arts. 315, § 2º, e 619 do CPP,
pois o Tribunal de origem se pronunciou sobre todos os
aspectos relevantes para a definição da causa. Ressalte-
se que o julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos
os argumentos das partes, bastando que resolva a
situação que lhe é apresentada sem se omitir sobre os
fatores capazes de influir no resultado do julgamento.

[...]
7. Constatada pelo Tribunal local a adequada

comprovação da materialidade e autoria delitivas, a
inversão do julgado no ponto esbarra na Súmula 7/STJ.

8. A apreensão de documentos durante a
investigação policial, como medida irrepetível, pode
fundamentar a condenação, consoante a ressalva da parte
final do art. 155 do CPP.

9. A quantidade de documentos falsificados pode
ser considerada na fixação da pena-base, inclusive para
negativar as circunstâncias do crime.

10. Não se aplica a atenuante da confissão
espontânea se o réu nunca admitiu os fatos, ainda que
parcialmente, e inclusive segue negando-os até nesta
instância especial.

11. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.975.264/SC, relator

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)26/4/2022 28/4/2022

 
Ademais, de fato, a partir dos fundamentos da Corte de origem, para se concluir

de modo diverso seria necessário o revolvimento fático-probatório, vedado conforme
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. No mesmo sentido, citam-se precedentes
(grifos nossos):

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL E PENAL.
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1º, I, DA
LEI N. 8.137/1990). OFENSA AO ART. 41 DO CPP NÃO
CONFIGURADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. MATERIALIDADE,
AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. PROVAS SOBRE O
CRIVO DO CONTRADITÓRIO. DEVIDO PROCESSO
LEGAL. SUFICIÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ.
MODIFICAÇÃO DO JULGADO. INCURSÃO NA SEARA
FÁTICO-PROBATÓRIA. DESCABIMENTO. SÚMULA 7
/STJ. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. MAJORAÇÃO DA
PENA-BASE. TESE DEFENSIVA ACERCA DOS MAUS
ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. CONSEQUÊNCIAS DO
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTUM DE
AUMENTO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA E PROPORCIONAL.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PRECEDENTES.
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ATENUANTE INOMINADA DO ART. 66 DO CP NÃO
APLICADA. PAGAMENTO DE VALOR IRRISÓRIO DA
DÍVIDA POR MEIO DE PROGRAMA DE
PARCELAMENTO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES.
DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. REGIME INICIAL
SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
DESFAVORÁVEL E REINCIDÊNCIA. CABIMENTO.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR
RESTRITIVAS DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE
REQUISITOS. PENA DE MULTA. ART. 60 DO CP.
PROPORCIONALIDADE COM A PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

[...]
7. A Corte de origem, diante das circunstâncias do

caso concreto, justificou a ausência dos requisitos para a
aplicação da atenuante genérica prevista no art. 66 do
Código Penal. Dessa forma, a mudança desse
entendimento demandaria revolvimento de fatos e provas,
procedimento vedado na via especial, a teor do óbice da
Súmula 7/STJ.

[...]
10. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.828.230/PR, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/6/2024
, DJe de .)20/6/2024

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE
HOMÍCIDIO QUALIFICADO. NULIDADE. ACAREAÇÃO
NEGADA. DESNECESSIDADE. DISCRICIONARIEDADE
DO JULGADOR. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PENA-BASE ACIMA DO
MÍNIMO LEGAL. VÍTIMAS ATACADAS NO INTERIOR DO
IMÓVEL. FUNDAMENTO VÁLIDO. SÚMULA N. 7/STJ.
ATENUANTE DO ART. 66 DO CÓDIGO PENAL - CP.
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. SÚMULA N. 7
/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido
de que "o indeferimento da acareação perante o Tribunal
do Júri, por si só, não acarreta cerceamento de defesa já
que a admissão da prova se inclui no âmbito de
discricionariedade do magistrado que preside o julgamento
popular" (HC n. 53.512/MG, relator Ministro Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, DJe de ). Nesse contexto, tendo as27/3/2015
instâncias ordinárias considerado desnecessária a
acareação requerida, a revisão do julgado para se concluir
de modo diverso implica no necessário o revolvimento
fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ

2. Concluiu o TJ para o incremento das sanções
básicas em 1/6 acima do piso em que as vítimas foram
atacadas no interior do imóvel.

Assim, para modificação da referida conclusão,
seria necessário o revolvimento fático-probatório. Trata-se
de fundamento válido para o recrudescimento da pena.

3. O reconhecimento da atenuante prevista no art.
66 do CP é uma permissão dada ao magistrado para
considerar qualquer fato relevante para reduzir a sanção
imposta e o Tribunal de Justiça a afastou no caso concreto.
Assim, por se tratar de uma discricionariedade do julgador,
vale o argumento de que para rever a conclusão do julgado
estadual seria necessário o revolvimento de matéria fático-
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probatória, providência descabida em recurso especial, por
força da Súmula 7/STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.008.377/SP, de

minha relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe4/10/2022
de .)17/10/2022

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0380267-4 AREsp 2.762.546 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004547120218160147  00030961220248160147  30961220248160147

EM MESA JULGADO: 19/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R B F 
ADVOGADO : ANDRE LUIS PONTAROLLI - DEFENSOR DATIVO - PR038487
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R B F 
ADVOGADO : ANDRE LUIS PONTAROLLI - DEFENSOR DATIVO - PR038487
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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